
 

 
 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0458.9/2019 
 
 
 
“O Projeto de Lei nº 0458.9/2019 passa a ser acrescido da 

seguinte redação:   
 

 
‘PREFIS DO CPF 

 

Art. Fica instituído o Programa Especial de Pagamento (PEP-
SC/2020), destinado a promover a regularização de débitos não tributários com redução 
de multas e juros, observadas as condições e os limites estabelecidos neste artigo. 

 
§ 1º Poderão ser objeto do PEP-SC/2020 os débitos não 

tributários cujos fatos geradores tenham ocorrido até 30 de novembro de 2019, 
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive os ajuizados. 

 
§ 2º Os débitos de que trata o caput terão os valores relativos 

a juros e multa reduzidos em 90% (noventa por cento). 
 
§ 3º A concessão dos benefícios previstos no PEP-SC/2020 

fica condicionada: 
 
I – ao recolhimento, na forma prevista no § 2º deste artigo, do 

valor integral ou parcial do débito, em parcela única, até 31 de outubro de 2020; 
 
II – à desistência, nos respectivos autos judiciais, de 

eventuais ações ou de embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual 
se fundam, ou à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no 
âmbito administrativo, envolvendo a totalidade dos créditos tributários objeto do PEP-
SC/2020, correndo por conta do sujeito passivo as despesas processuais e os honorários 
advocatícios; 

 
III – à quitação integral, pelo sujeito passivo, das custas e 

demais despesas processuais; e 
 
IV – à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, da 

cobrança de eventuais honorários de sucumbência do Estado. 
 
§ 4º A adesão ao PEP-SC/2020, que deverá ser efetuada 

eletronicamente no sítio da internet www.sef.sc.gov.br: 
 
I – dar-se-á de forma automática, com o recolhimento integral 

do débito dentro do prazo fixado no inciso I do § 3º deste artigo; 
 
II – implica a manutenção automática dos gravames 

decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações de execução 
fiscal; e 

 
III – independe de apresentação de garantia, ressalvados os 

créditos tributários garantidos na forma do inciso II deste parágrafo. 
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http://www.sef.sc.gov.br/


 

§ 5º O disposto neste artigo não confere qualquer direito à 
restituição ou compensação de importâncias já pagas ou compensadas anteriormente; 

 
§ 6º Os débitos não tributários de que trata o caput são 

valores devidos à Fazenda Pública, originários de processos do Poder Executivo, 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e Tribunal de Contas, bem como das 
autarquias e fundações estaduais. 

 
§ 7º Ficam convalidados os pagamentos feitos conforme 

disposto no art. 7º da Lei nº 17.701, de 18 de janeiro de 2019 e no art. 11 da Lei nº 
17.302, de 30 de outubro de 2017. 

 
 
 
Sala das Sessões, 
 

 
 
 
 
 
 

Marcos Vieira 
Deputado Estadual 

Marlene Fengler 
Deputada Estadual 

Mauro de Nadal 
Deputado Estadual 
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